
CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 171375 - SC (2020/0072589-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE ITAPEMA - SC
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS DE FOZ DO 

IGUAÇU - PR
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
INTERES. : WELESLEY SANTOS SILVA

DECISÃO

Trata-se de conflito negativo de competência instaurado entre o Juízo de Direito da 
Vara Criminal de Itapema/SC, suscitante, e o Juízo de Direito da Vara de Execuções Penais 
de Foz do Iguaçu/PR, suscitado. 

Cingem-se os autos à definição da competência para a execução das penas privativas 
impostas a Welesley Santos Silva, ora interessado, pela Justiça Estadual do Paraná. 

Tem-se que o apenado, no curso do cumprimento da reprimenda, deixou de cumprir 
as condições impostas para o livramento condicional e foi preso novamente no município de 
Itapema/SC. 

Discute-se, no presente incidente, se a competência permanece com o Juízo 
responsável pela condenação ou se é transferida para o Juízo da localidade do cumprimento do 
mandado de prisão.

O Ministério Público Federal ofertou parecer pelo conhecimento do conflito para 
declarar competente o Juízo suscitado.

É o relatório.
Decido.
Sobre o tema, " ... a Terceira Seção desta Corte Superior orienta-se no sentido de 

que o cumprimento do mandado de prisão do Apenado em Estado da Federação diverso 
daquele onde foi processado não implica deslocamento da competência, sendo aplicável o 
disposto no art. 65 da Lei de Execuções Penais, que consagra ser competente o Juiz indicado na 
lei local de organização judiciária ou, na sua ausência, o que proferiu a sentença condenatória. 
(CC 161.783/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/11/2018, 
DJe 14/12/2018, grifou-se).

Assim, tem-se que " ... o simples fato de o condenado estar preso em Comarca 
diversa daquela competente para a execução da sentença, em cumprimento de mandado de prisão 
preventiva expedido por um terceiro Juízo, não constitui causa legal de deslocamento da 
competência originária para a execução da pena." (CC 148.926/RS, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/09/2016, DJe 27/10/2016).

Nesse sentido, considerando que o processo de execução penal em apreço diz 
respeito à condenação proferida pela Foz do Iguaçu/PR, este é o juízo responsável pela execução 
penal. Isso, entretanto, não impede que o Juízo desta Comarca valha-se de carta precatória para 
delegar a supervisão e fiscalização da reprimenda até que seja possível o recambiamento do 
reeducando.

A propósito, confiram-se os julgados:
 

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO DE 
PENA. PRISÃO EM CUMPRIMENTO DE MANDADO EM 
COMARCA DIVERSA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA 
EXECUÇÃO DO LOCAL EM QUE FOI PROFERIDA A SENTENÇA 
CONDENATÓRIA DEFINITIVA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
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SUSCITADO.
1. O simples fato de o condenado ter sido preso em Comarca diversa em 
cumprimento de mandado de prisão expedido pelo Juiz prolator da 
sentença penal condenatória não constitui causa legal de deslocamento 
da competência originária para a execução da pena.
Ressalte-se que o enunciado n. 192 da Súmula do STJ se restringe aos 
casos nos quais o sentenciado já estava cumprindo pena em 
estabelecimento prisional estadual.
Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito da Vara 
de Execuções Criminais de Juiz de Fora - MG, o suscitado.
(CC 156.747/BA, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 25/04/2018, DJe 11/05/2018)"
 
"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZOS 
CRIMINAIS ESTADUAIS: EXECUÇÃO DE PENA. PRISÃO 
PREVENTIVA EM OUTRA COMARCA. AUSÊNCIA DE 
TRANSFERÊNCIA LEGAL - ART. 86 DA LEP. COMPETÊNCIA 
DO JUÍZO DA EXECUÇÃO DO LOCAL EM QUE FOI PROFERIDA 
A SENTENÇA CONDENATÓRIA DEFINITIVA.
1. O simples fato de o condenado estar preso em Comarca diversa 
daquela competente para a execução da sentença, em cumprimento de 
mandado de prisão preventiva expedido por um terceiro Juízo, não 
constitui causa legal de deslocamento da competência originária para a 
execução da pena. Precedentes.
2. Conflito conhecido, para declarar a competência do Juízo de Direito 
da Comarca de Rio Meleiro/SC, o suscitado, para a execução da pena 
do condenado.
(CC 148.926/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/09/2016, DJe 
27/10/2016)"
 
"PROCESSO PENAL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
EXECUÇÃO PENAL. MANDADO DE PRISÃO CUMPRIDO EM 
LOCALIDADE DIVERSA DO JUÍZO DA CONDENAÇÃO. 
COMPETÊNCIA PERMANECE COM O JUÍZO CONDENATÓRIO. 
POSSIBILIDADE DE FISCALIZAÇÃO PELO JUÍZO DO NOVO 
DOMICÍLIO POR MEIO DE CARTA PRECATÓRIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. "A Terceira Seção desta Corte Superior orienta-se no sentido de que 
o cumprimento do mandado de prisão do Apenado em Estado da 
Federação diverso daquele onde foi processado não implica 
deslocamento da competência, sendo aplicável o disposto no art. 65 da 
Lei de Execuções Penais, que consagra ser competente o Juiz indicado 
na lei local de organização judiciária ou, na sua ausência, o que proferiu 
a sentença condenatória. (CC 161.783/DF, Rel.
Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
28/11/2018, DJe 14/12/2018).
2. Assim, " ... o simples fato de o condenado estar preso em Comarca 
diversa daquela competente para a execução da sentença, em 
cumprimento de mandado de prisão preventiva expedido por um 
terceiro Juízo, não constitui causa legal de deslocamento da 
competência originária para a execução da pena." (CC 148.926/RS, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 28/09/2016, DJe 27/10/2016).
3. Nada impede, porém, que, não obstante a competência do processo de 
execução permaneça sendo do juízo condenatório, seja expedida carta 
precatória à nova localidade em que o apenado está preso e possui laços 

Edição nº 2884 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 03 de Abril de 2020   Publicação: Segunda-feira, 06 de Abril de 2020
Documento eletrônico VDA25011508 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Ribeiro Dantas   Assinado em: 02/04/2020 17:52:28
Publicação no DJe/STJ nº 2884 de 06/04/2020 (Aguardando confirmação da publicação). Código de Controle do Documento: 2f9c44b0-45ea-4f4f-9d8f-b9a772f031e8



familiares consolidados, para fins de fiscalização e supervisão do 
desconto da reprimenda, como ocorre no caso em apreço.
Precedentes nesse sentido.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no CC 166.472/RO, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 09/10/2019, DJe 15/10/2019)"

 
Ante o exposto, conheço do conflito para declarar a competência do Juízo de Direito 

da Vara de Execuções Penais de Foz do Iguaçu/PR, o suscitado.
Comunique-se. Publique-se.
Cientifique-se o Ministério Público Federal e, oportunamente, encaminhem-se os 

autos ao Juízo competente
                                  Brasília, 01 de abril de 2020.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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